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SÚMULA Nº 25 TCE/AM: 

“O ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO, NÃO OBSTANTE EXTINTO PELA 

LEI Nº 2.531/1999, PASSOU A CONSTITUIR VANTAGEM PESSOAL 

NOMINALMENTE IDENTIFICADA, SENDO, POIS, DEVIDO À PROPORÇÃO 

DE 5%, POR CADA QUINQUÊNIO DE SERVIÇO PÚBLICO, E TÃO 

SOMENTE ÀQUELES SERVIDORES QUE ADQUIRIRAM O DIREITO A 

INCORPORÁ-LO ATÉ A DATA DA PUBLICAÇÃO DA REFERIDA LEI, A 

SABER, 16/04/1999, NÃO HAVENDO QUE SE FALAR, PORTANTO, EM 

ILEGALIDADE NOS REAJUSTES CONCEDIDOS ANUALMENTE A TÍTULO 

DE DATA-BASE DA CATEGORIA”. 

 


